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AUTORIA- Vereador Beca

EMENTA - Dispõe sobre aflxação de lista dos médicos pljintojQistas, do responsável pelo
plantão e do número de leitos credeiiei^dos, ocupadps e livres em hospitais, clíniças, centros
e postos de saúde privados no muniidípio dè Salvador e dá ©Jítras providências.

PARECER

L ,|Relatório

Trata-se de Projeto de Lei de n° 436.2ÚÍ^f"'dè^aTil0ria:''do Vereador Beca, oqual dispõe sobre
afixação de lista dos médicos plantonistas, doteSpônsável p)|lp plantão e do número de leitos
credenciados, ocupados e livresem hõspitaiè, clínicas, centròs e postosde saúdeprivadosno
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município de Salvador e dá outras providências.

O Setor de Análise e Pesquisa informou que não foi encontrada nenhuma proposição sobre

o tema, consoante se observa na folha de n° 04 dos autos deste projeto.

É o relatório.

2. Análise

O Projeto de Lei em análise dispõe sobre afíxação de lista dos médicos plantonistas, do
responsável pelo plantão e do número de leitos credenciados, ocupados e livres em hospitais,

clínicas, centros e postos de saúde privados no município de Salvador e dá outras
providências.

Preliminarmente, faz-se mister destacar que a apreciação em voga é derivada da exegese da
redação dadi nelo art. 68, II, "a".dò. Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,
a qualpresc e\ é:
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Art. 68. É da atribuiçãodas Comissões o exame técnico dosassuntos
submetidos a seu estudo e parecer, de acordo com a competência
atribuída a cada qual, por este Regimento.

II - compete à Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final:

a) manifestar juízo de admissibilidade, vedado o parecer verbal em

Plenário, sobre todos os assuntos em tramitação pela Câmara, para
deliberação do Plenário e ou de outras Comissões, que serão
obrigatoriamente entregues à sua apreciação quanto aos seus
aspectos constitucional, legal ou jurídico;

Neste sentido, incumbe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final analisar a
juridicidade dos termos do projeto de lei em voga, bem como sua técnica legislativa, o que
será efetivado nas linhas que seguem.

A propositura legislativa não apresenta qualquer violação aos dispositivos constitucionais
sedimentados pela Carta Magna, bem como revela absoluto respeito à legislação
infraconstitucional pátria.

Ademais, o projeto de lei se encontra em conformidade com as disposições do Regimento
Interno desta Casa Legislativa (Resolução 910/91) e termos da Lei Orgânica do Município,
não havendo motivação para qualquer óbice ao seu trâmite legislativo.

Ante o exposto, verificamos que a proposição atende aos preceitos constitucionais, legais e
regimentais, razão pela qual opinamos pela APROVAÇÃO DO PROJETO DÈ LEI N"
436/2017, submetendo-se tal parecer à deliberação dos demais componentes da Comissão

de Constituição, Justiça e Redação Final.

3. Voto

Ante o exposto, verificamos que a proposição atende aos preceitos constitucionais, legais e
regimentais, razão pela qual opinamos pela APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI N°
436/2017.

Sala das Comissões, 12 de março de 2019

Vere^of Dijda Sanches 'l)
Relator

Membro da Comi b de Constituição, Justiça e Red|ação Final
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